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Resumo:
O presente texto tem por finalidade apresentar o trabalho realizado pelo projeto Reflex-Ação Sobre o Desenvolvimento Rural na Paraíba, promovido pelo Setor de Assessoria aos Movimentos Populares (SEAMPO) que há 23 anos assessora movimentos populares e propõe uma articulação entre Universidade e Sociedade através da Extensão Universitária. Essa articulação se dá por meio de troca: Universidade – Sociedade – Universidade, onde ao mesmo tempo em que a Universidade leva conhecimentos para fora do meio acadêmico, traz da sociedade seus conhecimentos (sabedoria popular). 

Mas essa relação dual necessita de um trabalho pensado, refletido e posto em ação. Dessa maneira as atividades desse projeto podem ser divididas em duas:

1- Reuniões de debate, discussão, leitura de textos e preparação de oficinas (entre os integrantes da pesquisa);

2- Atividades realizadas propriamente no assentamento Barra de Gramame (com os assentados).

Nossas reuniões aconteceram desde Junho de 2008 na sala do SEAMPO (UFPB) todas as quartas-feiras das 14:00h às 16:00h e se prolongaram até Janeiro de 2009. Nesse período fizemos estudos, leituras, planejamentos de oficinas e debates, sempre com os três estagiários e o coordenador, assim como colocamos em prática todas as teorias vistas.

A prática se deu no campo de pesquisa, o assentamento Barra de Gramame que fica situado no município do Conde localizado a aproximadamente 25km da cidade de João Pessoa (capital da Paraíba), e passou a ser posse coletiva de trabalhadores rurais após lutas intermitentes até a conquista legal da terra. Barra de Gramame possui 73 famílias e algumas propriedades coletivas como a casa de farinha, um caminhão, um trator e uma área de plantio. Como falado, a posse da terra é coletiva e a associação dos trabalhadores rurais é quem dá as diretrizes do assentamento. Suas reuniões ocorrem sempre às segundas-feiras, pela manhã, e foram nossas reuniões que de quinze em quinze dias (conforme combinado com os assentados) possibilitaram trocas de conhecimentos entre a Universidade e a Sociedade, já que essa era uma das propostas do projeto. 

Palavras-chave: Extensão Universitária; Participação; Associativismo.


INTRODUÇÃO
Deve-se dizer que logo a princípio os trabalhadores rurais freqüentes as reuniões aprovavam a idéia do projeto e suas propostas. Contudo, desde o início fomos alertados pelos próprios assentados acerca de um grave problema: A baixa participação e freqüência nas reuniões por uma grande parte dos moradores do assentamento. Há possíveis respostas a essa questão dadas pelos assentados: a) À distância das outras vilas com relação a sede da associação; b) O desinteresse pela reunião (já que não traria benefícios como um representante de banco, por exemplo, que quando se faz presente lota a sede).

Nas nossas visitas fizemos apresentações em slides sobre Participação, Cooperativismo, Associação, sempre com muitas discussões e debates sobre os temas tratados. Tivemos dois momentos: um de experiência anterior ao campo, de acúmulo teórico e discussões sobre as relações passadas entre a extensão do SEAMPO e assentamentos rurais (inclusive o assentamento Barra de Gramame); e outro no campo propriamente dito. Mostraremos aqui a descrição e análise das nossas experiências em campo, possibilitando assim uma clara apresentação das conciliações e das contradições entre projeto e processo, fundamental para a construção de um conhecimento dialógico e transformador.

Fomos introduzidos, através do nosso coordenador, a um panorama geral e crítico dos assentamentos na Paraíba, acúmulo este obtido através da experiência do Grupo de Trabalho Rural do SEAMPO, vários pontos foram, então, levantados: 

· O problema do individualismo nos assentamentos rurais que implicava numa fragmentação das terras entre as famílias, individualizando o trabalho e a produção, assim como a questão das agrovilas que também girava em torno da relação rural-urbano, do individualismo e da influência da indústria cultural principalmente nos jovens assentados que demonstravam mínimo interesse pela terra; 

· A questão da participação, sendo o assentamento Barra de Gramame um assentamento ocupado por 78 famílias e cerca de 20 pessoas compareciam às reuniões matutinas de segunda-feira;

· A difícil relação entre Universidade e assentamentos gerada historicamente seja por experiências unilaterais como a Revolução Verde (agro-exportação, mecanização do campo) no Brasil, popularizando a extensão como uma imposição técnica de novas tecnologias e desrespeitando o conhecimento empírico do pequeno produtor, seja pela falta de projetos estruturados que garantissem uma relação orgânica entre universidade e comunidade do ponto de vista político e metodológico, ou por problemas de financiamento e de planejamento;

· Como conseqüência dessa individualização do trabalho e da produção, o pequeno produtor acabava sendo alvo do atravessador, sujeito que transporta e comercializa a produção, vendendo seu produto a preços baixos já que não havia uma produção estabelecida coletivamente, e pela fluída atuação da associação (produto da escassa participação dos assentados) para a articulação de outras formas de escoamento da produção sem que o assentamento se torne alvo de exploração.

Essa exposição de problemas complexos vividos no meio rural paraibano e brasileiro foi fundamental para uma problematização teórica e prática sobre o que íamos nos deparar: Como desconstruir essa hierarquização histórica da relação Academia e o conhecimento empírico do pequeno produtor? Quais as especificidades humanas, políticas e geográficas dessa materialidade com a qual estamos dialogando? Por que o trabalho e a produção passaram a serem individualizados? Qual é a origem e como solucionar uma crise participativa que impossibilita um avanço político do assentamento e da associação? As respostas para tais perguntas só poderiam ser dadas através de um acúmulo teórico e de uma vivência prática, tal sentido problematizador já harmonizava os interesses do grupo a uma desconstrução da ontologia científica da relação entre sujeito-objeto, mas na construção de uma relação entre sujeitos e de uma clara tomada de posição pela classe oprimida no desenvolvimento teórico e político do projeto. Debruçamo-nos, então, sobre uma análise crítica da história da extensão e sobre a metodologia dialógica e não-bancária referenciada principalmente por Paulo Freire (1975).

PRIMEIRO ENCONTRO

Nossa primeira experiência em campo teve o intuito de apresentar o projeto para os moradores do assentamento Barra de Gramame, dessa forma expomos nossas primeiras discussões na Academia sobre reforma agrária, extensão universitária, educação popular e participação. Entendendo que a reforma agrária não pode ser só uma política de distribuição de terras, mas uma política que garanta uma infra-estrutura ao produtor e produtora na garantia de sustentabilidade e de qualidade de vida. Deixamos claro que desde o começo gostaríamos de conversar sobre cada etapa do projeto para reafirmá-las, negá-las ou melhorá-las junto com os pequenos produtores. A proposta apresentada foi de dialogar a partir de espaços coletivos - reuniões, oficinas, exibições de vídeos - a importância do trabalho coletivo, a necessidade da participação na construção de uma associação forte, capaz de elaborar um planejamento que realmente represente o interesse coletivo dos assentados.

A participação dos assentados na discussão foi limitada a poucos integrantes do grupo presente, estes mostraram um grau avançado de organicidade com as questões políticas do grupo. Problematizaram a reunião ao colocarem a proposta atual do projeto com as outras experiências tidas com o SEAMPO: desde críticas ao setor por um não oferecimento de capacitação técnica a problemas internos dos assentados que impossibilitavam o desenvolvimento do projeto. Também foram colocados exemplos práticos da falta de solidariedade e de participação dentro do assentamento, como demonstrava uma das falas que não conseguia entender como outros exemplos de assentamento pelo Brasil se desenvolviam progressivamente (exemplos vistos em vídeos ou em textos) enquanto o assentamento Barra de Gramame vivia uma crise que impedia qualquer avanço, e para eles mesmos o problema já era claro, a falta de participação, ou como expressava outra fala: conseguimos a terra por que lutamos juntos por ela, agora que temos terra não conseguimos melhorar a nossa vida por que poucos querem estar unidos para continuarmos a luta. Marcamos juntos, a primeira oficina sobre participação, com o intuito de desenvolver o que já vinha sendo discutido e encontrarmos soluções práticas para o problema: a aceitação foi geral.

Nossas reuniões seguintes foram de elaboração da oficina sobre participação, tendo como ponto de partida os problemas levantados, no primeiro encontro, pelos próprios assentados.

PARTICIPAÇÃO

Nós vemos o tempo todo no discurso de políticos a defesa de uma construção democrática verdadeira que clama a participação de todos. Nesse contexto, o termo participação se tornou uma moda que tem um sentido mais populista (para ganhar simpatia e votos) do que um verdadeiro sentido de politização passa a ter um significado genérico, nas palavras de Peruzzo, desde o “assistir até o tomar parte efetivamente”. O processo participativo no Brasil é ainda mais difícil pela sua fraca tradição democrática, pela reprodução de valores autoritários e a falta de conscientização política. É reproduzida uma concepção de representatividade onde tudo é colocado na mão dos representantes, sendo ele responsável tanto pelo que é bom, como pelo o que é ruim (não se constrói uma idéia de co-responsabilidade). Dessa forma, a dominação passa a ser aceita cotidianamente, o cidadão assume o papel de subordinado, alienado, acomodado.

Participar não é conceder, transferir, é reivindicar, construir coletivamente. Os movimentos sociais populares são formas legítimas de participação que começam das bases, como aconteceu com o assentamento Barra de Gramame: por que essa forma de participação em conjunto não continuou após a conquista da terra?

Pela despolitização, o próprio Estado organiza formas de participação, o que já começa de forma paternalista, onde o político usurpa o direito à participação. A participação deve ser discutida em termos democráticos e como se relaciona com o exercício de poder: em termos de concentração (autoritarismo) ou partilha (construção de todos).

Expomos durante a oficina algumas concepções científicas sobre participação (elencadas por Perruzo) para que houvesse o debate entre os saberes. Para Bordenave, existem graus de participação: informação,consulta facultativa ou obrigatória; elaboração/recomendação; cogestão e delegação; autogestão. Para Ferreira existem três tipos de participação: nas decisões, na execução e nos resultados. Para Demo, a participação só interessa aos donos do poder até o ponto em que esta participação legitime a ordem vigente, há uma falsa participação das classes oprimidas promovida pelas classes dirigentes: uma participação dada, preexistente e não construída.

A partir desses três autores mencionados, Perruzo tenta englobar em três as diferentes modalidades de participação popular: a participação passiva; a participação controlada e a participação-poder:

1) Participação passiva: mesmo como mero espectador, o sujeito desenvolve um tipo de participação, o tipo passivo, consentindo, se submetendo e delegando poder a outra pessoa. Muitas vezes, esse conformismo se dá por pessimismo diante do ‘fazer político’ ou por protesto contra o que tem sido feito na associação. Mesmo nessas circunstâncias implica numa renúncia a uma participação ativa. Acontece outras vezes por falta de conhecimento do que está sendo construído e deliberado, por isso participação implica, antes de tudo, em acúmulo de informações e conhecimento, para que de maneira crítica tomemos nosso posicionamento.

2) Participação controlada: esse tipo de relação é comumente encontrada no relacionamento de segmentos da população e de organizações populares com órgãos do poder público. Pode ser iniciar tanto por pressão das bases (conquistada), ou concedida de cima para baixo (do Estado para o povo). Conquista-se a possibilidade de fazer um ‘planejamento participativo’ ou de ter parte nos lucros da empresa. Essa participação é limitada e pode ser manipulada.

2.1. Limitação: é limitada quando as reivindicações populares só são atendidas quando não ultrapassam os limites da ordem vigente, ou seja, o interesse dos detentores do poder. Acontece, por exemplo, quando a prefeitura pré-estabelece e divide o que vai ser gasto e deliberado em cada projeto. Dessa forma, na mesa de discussão não se colocam todos os recursos e todos os pontos para serem discutidos, mas apenas aqueles que não prejudicariam os interesses governamentais. Quando o movimento popular constrói maior consciência e autonomia, esses órgãos públicos passam a atrasar as decisões e o que deve ser feito, deixando de cumprir os acordos firmados com o movimento.

2.2. Manipulação: Nas palavras de Perruzo, o grupo é usado para popularizar e legitimar políticos que visam um desempenho eleitoral favorável. A partir da manipulação o político concentra o povo na sua imagem, atendendo a carências e despolitizando o povo das suas verdadeiras reivindicações.

3) Participação-poder: Retomando as observações de Ferreira, podemos dizer que a participação-poder é aquela onde o grupo se coloca em todo o processo participativo: nas decisões, na execução e nos resultados. Diferente de uma parcialidade participativa, na participação-poder há uma co-responsabilidade de todo o grupo pelas conseqüências de qualquer decisão tomada em grupo. A participação-poder é aquela que se coloca criticamente diante dos problemas coletivos, colocando propostas práticas para o diálogo coletivo, sem uma autoridade individual.

Podemos nos perguntar: já que a participação popular acaba se anulando, por que o governo toma essas medidas de ‘crescimento’ da participação. A questão é que as classes dirigentes criaram mecanismos para controlar a participação e legitimar o seu domínio como tendo bases democráticas. A luta popular deve aproveitar desses espaços democráticos para a construção de uma verdadeira participação, e é nesse caminho que serão encontradas barreiras que provarão o falso conteúdo democrático do Estado.

As intervenções dos assentados durante a oficina foram das mais estimulantes. Para muitos deles a participação já era concebida claramente como uma construção cotidiana e não algo objetivado apenas para fóruns e reuniões formais. Numa das falas, foram apontados o problemas de poderes constituídos, internamente na comunidade que dificultavam o processo participativo. Nessa mesma fala, Marcos desenvolveu criticamente a contradição entre o tempo das lutas e o estabelecimento na terra: ao virar proprietário, o pequeno produtor passou a defender os seus próprios interesses, com um conseqüente esvaziamento dos espaços, isso se unia aos poderes constituídos que delegavam tudo às mãos da representatividade da associação. Fatores externos se aproveitaram do individualismo crescente com a posse da terra: políticos passavam de porta em porta perguntando sobre necessidades individuais e nada era feito contra essa prática populista. Tudo passou a ser dado, “de cima para baixo”.

ASSOCIATIVISMO

O associativismo teve seu surgimento nas décadas de 60 e 80, associado a alguns movimentos da sociedade civil em busca de afirmação de identidades coletivas e de seus projetos específicos de lutas por seus direitos, a exemplo dos grupos de gênero, ecológico, étnicos, entre outros. Representava para os movimentos sociais a possibilidade de se projetar a partir de um espaço autônomo e democrático independente dos interesses de disputa pelo poder político-estatal e dos interesses de acumulação econômica.

A associação é uma sociedade de pessoas, sem finalidades econômicas ou lucrativas, dirigida por uma administração eleita pelos associados e subordinada à vontade coletiva, atuando democraticamente de acordo com o que confere o Estatuto Social Aprovado em Assembléia Geral. É constituída com o objetivo de integrar esforços dos associados e de seus familiares para benefício da melhoria da qualidade de vida da comunidade a qual pertence.

Alguns princípios básicos do associativismo:

· Adesão voluntária e livre.

· Gestão democrática pelos associados.

· Participação econômica dos associados.

· Predominância do interesse coletivo sobre o individual.

· Não tem fins lucrativos.

· Autonomia e independência.

· Educação.

· Formação e informação.

· Intercooperação e interesse pela comunidade

Algumas vantagens:

· Maior força política dos associados.

· Acesso à orientação técnica.

· Conscientização do trabalho comunitário.

· Acesso mais fácil a recursos para fins sociais e comunitários.

· Melhoramento de condições de vida.

· Relacionamento humano constante.

· Educação e progresso social pela vida em grupo e socialização do indivíduo.

· Desenvolvimento integral dos associados e sua família, da comunidade, da região e da nação.

O associativismo pode ocorrer em quase todas as atividades humanas e pelos mais diferentes motivos: econômicos, filantrópicos, científicos, religiosos, etc. Para que haja participação, é necessário que o associado sinta que faz parte, toma parte, tem parte e é parte, ou seja:

· FAZER PARTE- Sentimento que tem de pertencer a um grupo, a uma sociedade.

·  TOMAR PARTE- Ação de construir algo, estar presente nas reuniões e assembléias, tomar parte nos momentos importantes da organização.

·  TER PARTE- Sentimento de ser dono de algo, de realização pessoal decorrente do aproveitamento de contribuição individual em beneficio da organização.

·  SER PARTE- Saber que não há uma divisão entre ele e os demais, entre ele e a sociedade que construíram, entre ele e os projetos da organização. Um depende do outro e todos dependem de todos.

Diferente das outras experiências, o diálogo durante essa oficina foi movido por um profundo pessimismo: a resolução colocada na última oficina sobre participação quanto a busca de propostas práticas de ampliação da participação dos assentados nas reuniões da associação não foi concretizada. Embora houvesse, nos presentes, uma visão positiva da associação como forma representativa do grupo, o conteúdo da discussão se esvaziou já que um elemento central do associativismo, para eles, se mostrava insolúvel: a participação. Mais uma vez retornávamos à contradição entre a coletividade da luta e a individualização no estabelecimento: a associação em vez de representar o ápice de uma relação orgânica entre os assentados representou o declínio da coletividade, do trabalho coletivo. Isso se deve a quê? Não a associação em si, que representou a tentativa de um poderoso instrumento de luta, mas ao seu esvaziamento, provocado pela apropriação individualizada da terra e pela individualização da produção. A problemática deve se colocar então em como se configura o individualismo num meio rural que tem constante interação com o meio urbano, e quais as implicações deste nos diferentes sujeitos assentados, desde os que participaram da luta pela terra que demonstram um pessimismo em relação a tomada do ideal coletivo aos jovens que não viveram o processo de lutas. Para estes (os quais não tivemos contato) é necessário um projeto que apreenda a sua concepção de mundo e como eles se vêem dentro do espaço rural, assim serão possíveis realizações práticas que façam renascer a necessidade do coletivo para, inclusive, o desenvolvimento das potencialidades individuais.

Ao fim da reunião tentamos marcar a próxima oficina sobre planejamento. Ainda sob um clima negativo, os assentados estabeleceram que entrariam em contato quando se sentissem prontos para a próxima oficina, ou seja, em vez de atropelarmos os pontos não vencidos nas outras reuniões, deveríamos refletir sobre eles para que pudéssemos partir para um outro momento do projeto. Esse contato não existiu, o que também expressa um ponto positivo, no sentido de que há uma verdadeira compreensão da idéia de participação e associativismo, pois a oficina sobre planejamento não ocorreu pelo fato de os presentes acreditarem que o principal ponto do associativismo é uma construção coletiva e assim viam a necessidade de uma mobilização para a continuidade do planejamento.

CONCLUSÃO

Sendo assim podemos deixar claro que o SEAMPO tem como missão assessorar, apoiar, assistir os diversos movimentos sociais em suas trajetórias na troca de experiência e conhecimento popular/acadêmico, não existindo assim, uma hierarquização de saberes ou de propostas. Para isso é indispensável a comunicação que é uma dádiva social concedida aos indivíduos, que é a finalidade da linguagem. O espaço público (no caso a Associação) da onde viria o bem comum aos associados perde sua força por interesses particulares de alguns, perde-se o interesse de manter a identidade, ou melhor, a responsabilidade da e na participação pela manutenção e desenvolvimento do assentamento agrário. O retorno em termos de interesse e participação, da maior parte dos assentados foi baixa, e portanto, a comunicação tornou-se insustentável. Parece que esse é um dilema que nos faz refletir e que os próprios assentados deverão refletir para assim encontrar a solução que melhor lhes parecer e se preciso for por meio dessa troca de saberes. 

A experiência não pode se limitar ao curto período de tempo da extensão (seis meses), a análise de elementos externos relacionados às formas de reprodução do capital no meio rural e em termos de discussão ideológica relacionando rural e urbano como o individualismo devem ser aprofundadas junto com elementos internos relacionados a uma fraca cultura democrática na discussão sobre a apropriação do espaço público. Nesse momento conclusivo dessa primeira experiência, a nossa primeira tarefa é de retorno, oferecendo aos assentados a leitura das nossas reflexões e tentando contribuir com formas práticas que os motivem: oferecendo a confecção de panfletos que tenham como objetivo um chamado para a ocupação da esfera pública; a realização de oficinas que desenvolvam a observação crítica do jovem diante do seu meio na construção de um conhecimento teórico e prático que possibilite a superação de uma crise da participação e da coletividade; assim como oferecendo apoio na elaboração de estratégias comerciais (diagnóstico da produção, coletivização da comercialização, estrutura para os pontos de venda) que os faça se emancipar de um problema imediato: a exploração pelo atravessador.
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